
ESTADO DO CEARÁ "
SECRETARIA DA FAZENDA

CONSELHO DE RECURSOS 1RlBmÁRIos'

~d~i~:.t,:",':.' IGMS.FALTA DE RECOLHIMENTO DO ll\IIPOSTO- LAGOSTA-~,l"~,.':. PRODUÇÃO PRÓPRIA-REFORMADA DECISÃO DA 1" lNSTÂN-i:':j" ,'~':;, CL<\.PROCF..8S0EXTINTO. COISA JULGADA DECISÃO UNANThffi.Matéria

rr~""~',' npr~ciada pelo STJ. reconhcc~. que nas operações de transferancias da produção
~¥l:-~#.-~-,"~
',':'!<, ~! própria de pt:scado, não se (onfigw-a como hipótese d~ Incidência. do

.~. ICMS.Fundamentação no art. 67 inc. I, da lei 12607i96.

RELATÓRIO:
Prend~-st' o pres~nt~ proc~sso ao auto de Infração de n"194887/95, contra

a t>mprt'sa acima espe.ciíicada.. põr não recolher o ICMS, ref~rentt' a sua produção

propria dt" lagosta nos m~se-s de janeiro a de.z~mbro dt" 1990 no montante d~

CR$. 75.507.400,00.

Defesa Tt"Illpestiva

Julgamento em Instância Singular IMPROCEDENTE

Recurso OFICL<\L

Par~cer da Ass~ssoria Tributaria pe.la extinção do f~ito.

Procuradoria do Estado se prommcia p~la retonna da Dt"cisão absolutória
d~ 1!1Instância. posicionando-se pda Extinçao do proct'6SO l;lllld~cOlT~nciade

jnlg31nento do m~smo, pt'!loPod~r Judiciário.

É O RELATÓRIO
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VOTO DO RELATOR

2

Depois do ~xamt,;':dos mltos~verificamos tratar-s~ o caso de
matéria apreciada pelo Supt.rior Tribunal de justiça. que em Acordão publi-
cado emDiario Óficial de 14.11.94~põe wna.pá de cal sobre assunto quando
determina" Não é fato gerador do ICMS a transferência do pl.:'!scadoentre. o
barco e a indústria p~rtencent~sao ml?!smodono, haja vista. qu~ o barco p~s-
queiro é simpl~s instrumento que coleta matéria prima e a transfere a outra
máquinas que preparam o produto industrializado"

Diante do exposto somos pl:"loreconhecimento do recurso
oficial, para dar-lhe provimento, decidindó pela a refonna da sentença 3bso-
lutória prot~rida em Instância Singular e acostado ao Parecer da Douta Procu-
radoria do Eatado, acatar a Extinção do processo por se tratar de' coisa Julga-
da no âmbito Judicial

E VOTO
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DECISÃO:

AI.-19SSB7/95
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